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Comissão de Orcamento, Finanças e Administraçao Püblica

PARTE I - CONSIDERANDOS

Ii. Introducão

1.1. 1. A Proposta de Lel n.° 254,XII,4.a, que Aprova o Orçamento de Estado para

2015, é apresentado peLo Governo, no âmbito do seu poder de iniciativa em

conformidade corn o disposto no n.° 1 do artigo 167,° e na atinea d) do artigo 197.°

da Constituicão da RepübLica Portuguesa e no artigo 118.° do Regimento da

Assembleia da Repâbtica.

A Proposta de Lei em anáLise deu entrada na AssembLeia da Repâbtica a 15 de

Outubro de 2014, tendo sido admitida no mesmo dia e anunciada em sessão pLenária

do dia seguinte. No dia da sua admissão, a iniciativa baixou a todas as Comissöes

parLamentares para apreciação na generatidade, sendo competente a Comissão de

Orçamento, Finanças e Administração PiibLica (COFAP). Em reunião do dia 15 e de

acordo corn a estatuIdo no artigo 135.° do Regimento, a COFAP nomeou como autora

do retatérlo da Comissào a Senhora Deputada Conceicão Bessa Ruão (PSD).

A mesma Proposta de Lel foi colocada em apreciacào pubLica entre os dias 17 de

Outubro e 6 de Novembro de 2014.

1.2. - Cenário Macroeconómico do Orçamento de Estado para 2015

1.2.1. Notas Prévias

Nos termos do regulamento (UE) fl.0 473/2013, do Partamento Europeu e do Consetho
de 21 de Maio, está previsto que os projetos de orcamento e os pLanos orçamentais
nacionais de médio prazo “(...) devem basear-se em previsoes macroeconómicas
independentes e indicar se as previsoes orcamentais foram produzidas ou endossadas
par organismo independente ui

Nestes terrnos, o Conseiho das Finanças PübLicas (CFP) pronunciou-se sobre as
previsöes macroeconOmicas em que assentou a eLaboração do Orçamento de Estado

para 2015.
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No processo de eiaboração de Orcamento de Estado para 2015 destacam-se duas

dimensôes de anátise:

I. A mudanca de base estatistica de Contas Nacionais que passou a observar

o SEC 2010 e nao SEC 1995, “(...) mudanca que nOo permitiu, no curto

prazo disponivel, a conversão do cenário macroeconómico subjacente ao

Docurnento de Estratégia Orcamental (DEO 2014 - 2018) para uma base

compativel corn as previsoes apresentadas, tendo sido igualmente

prejudicada a comparacao corn previsaes orçamentais internacionais,”

II. 0 confronto das previsöes subjacentes a Proposta de Lei do Orcamento de

Estado 2015 e o DEC 2014-2018, como se assinaLam:

• 0 papeL acrescido do consumo privado crescimento de 2% em

2015.

• 0 risco de reduçäo de taxa de poupanças das famitias, associado ao

aumento do consumo.

• Menor contratação do consumo p(ibiico face ao DEC 2014-201 8.

• Impacto no peso de formação bruta de capitaL fixo.

• Menor excedente corrente com o exterior (0,3%do PIB)

No seu parecer sobre as previsOes macroeconómicas, o CFP concLul que:

“1. As previsoes rnacroeconómicas subjacentes a proposta de Orcarnento de Estado

para 2015 estao em linha corn as previsOes conhecidas e nao apresentam

enviesamento a assinalar.

2. Caso se confirmem as expectativas mais negativas corn respeito ao

enquadramento internacional, em particular no que se refere a area do Euro, as

previsOes relativas ao contributo dos exportacoes podern vir a revelar-se otirnistas, o

que tenderá a refletir-se, direta e indiretarnente nos resultados previstos.”

1.2.2. - No quadro do Semestre Europeu, Portugal passa a ter obrigação de entregar o

projeto de Piano Orçamentat, já para o Orcamento de 2015. Os objetivos de médio

prazo fixados para PortugaL terão de estar subsumidos no mesmo. Assim, se o projeto

de PLano Orçamenta[ nao estiver em conformidade corn os mesmos, a Comissão
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Europeia pode solicitar que este seja reformuLado. 0 Semestre Europeu referente a

2015 tern inicio em Novembro de 2014.

1.2.3. Contexto internacional

As atuais projecoes do FM! apontam para um crescimento da economia mundiat em

2014, de 3,3% (idêntico ao registado em 2013) e para uma Ligeira meLhoria em 2015

de 3,8%.

0 comércio mundial de bens e serviços deverá registar urn crescimento médlo anuaL

de 4,4% em volume, nos anos de 2014 e 2015 - urn valor superior ao crescimento de

3,0% registado em 2013, mas inferior ao vaLor médlo registado na década de 2000

(5%).
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Para 2015 prevê-se uma meihoria do desempenho da economia mundiai, assente no

reforco do crescimento reLativamente forte dos EUA; uma estabiLizacao para o Japão;

no conjunto dos paises emergentes e em desenvoLvimento, especiaLmente a India, a

econornia ira acelerar.

No que se refere as economias da zona Euro, verifica-se uma methoria da economia

da União Europeia, embora corn evotucao diferenciada entre os Estados-Membros,

esperando-se urn crescimento mais forte do Reino Unido, Suécia, de aLguns paises do

Centro e Leste da Europa e dos Paises BáLticos, e mais fraco para o conjunto da area

do euro,

Este crescimento manifesta, ainda, urn abrandamento face a década de 2000,

reftetindo potiticas económicas menos expansionistas fruto das correcOes de

estrangutamentos estruturais e de desequiLibrios internos e externos, bern como de

aLguns riscos geopoliticos em aLguns desses paises.

As perspetivas econOmicas mundiais apresentam urn nIvel de incerteza eLevado a si

associadas. 0 aumento das tensöes geopoLiticas na Râssia, a imposiçao de sancöes

por parte dos EUA e da União Europela (UE), do embargo desse pals as importaçOes

de determinados produtos aLimentares da area euro e dos palses que impuserem

sançOes, podem afetar a recuperacão do crescimento económico mundiat. Tarnbém

Os conftitos geopoLiticos existentes nos paises principals produtores de petróleo

(Iraque, Libia, Ucrânia e Râssia) poderão provocar perturbaçOes na oferta de

petróLeo e atterar os precos, no sentido da subida, contrariando a actuaL tendência

descendente.

No caso da zona Euro, assistlu-se em 2014 a uma diminuicao dos riscos financeiros

associados as dIvidas soberanas, resuLtante de medidas convencionais e não

convencionais de cedência de Lquidez rnediante a aquisicao de ativos do setor

privado nào financeiro, por parte do Banco CentraL Europeu (BCE), evitando a

escassez de financiamento das diferentes economias, mas também Os progressos

conseguidos na construção da União bancária (Mecanismos Unicos de Supervisão e de

ResoLucao).
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No entanto, o crédito concedido 00 setor privado do economia do area euro, embora

apresente uma m&horia ao Longo de 2014, continua a evoLuir negativamente, tendo a

contração dos empréstimos concedidos as empresas náo financeiras e as famitias

diminuido na area do euro no conjunto dos sete primeiros meses de 2014.

o PIB 020 cresceu 3,3% no 1 .° Semestre de 2014 em termos homóLogos, a seme(hança

do que aconteceu no semestre anterior. 0 PIB da area do euro aurnentou 0,9% em

termos homOLogos reais (0,1% no 2.° Sernestre de 2013), associado a recuperacão da

procura interna e a meLhoria das exportaçöes.

o mercado de trabaiho methorou, tendo a emprego crescido, em media, 0,2% em

termos homóLogos, invertendo a quebra registada nos dois iittimos anos. A taxa de

desemprego media da area euro desceu para 11,5% em Agosto (12,0% em media, em

2013). Refere-se que se regista uma perda do dinamismo da economia da area do
euro, a quaL poderá nao ser atheio o acréscirno de riscos geopotiticos, determinando

uma deterioraçao da confiança das empresas e dos consurnidores da area do euro,

bern corno a interrupção da evolução ascendente dos respetivos indicadores, desde o

inicio de 2013 ate meados de 2014.

Em 2014 prevê-se que a taxa de inflaçOo aurnente ligeiramente na generaLidade das

economias avançadas para 1,6% (1,4% em 2013); enquanto deverá diminuir para 5,6%

(5,9% em 2013) para o conjunto dos palses emergentes e em desenvoLvimento, sendo

de assinaLar a continuação de taxas eLevadas em atguns palses da America Latina, da
Asia e Russia.

Na area do euro, a taxa de inftação media deve dirninuir 0,5% em 2014 (1,3% em

2013) em Linha corn a evoLução da actividade económica, de descida dos precos nas

matérias-primas energéticas e alimentares e da apreciaçao do euro face ao dóLar.

TaL como em 2013, a generaLidade das economias avançadas manteve uma baixa taxa

de utilizacao da capacidade produtiva, contendo as pressoes infLacionistas,

determinando para a generaLidade dos paises, em especiaL da zona do euro, urna

poLitica monetária acomodaticia em 2014.
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Ate ao inicio de Outubro de 2014, os Bancos Centrals do Reino Unido, dos EUA e do

Japão mantiveram as taxas de juro directoras ao nivet do final de 2009, próximas de

zero. Em Junho e Setembro do 2014, a ConceLho do BCE decidlu reduzir a taxa de

juro aplicável as operacoes principals de refinanciamento em 20 p.p. (para 0,05%), a

taxa apticávet a facilidade permanente de cedência de Liquidez em 45 p.b. (para

0,30%) e a taxa apLicáveL a facflidade permanente de depósito em 20 p.b. para urn

vaLor negativo (para -20%), valores historicamente baixos.

A Reserva Federal dos EUA, tat como o ConseLho do BCE, reiteraram a expectativa de

manutencão das taxas de juro oficials nos nveis actuais durante urn pertodo de

tempo atargado, tendo em conta o baixo crescimento da economia real da area do

euro, os progressos ainda insuficientes no mercado de trabaLho e a contencão da

dinâmica monetária, sern pressöes infLacionistas significativas.

E de saLientar que, no iniclo de Setembro, o Conselho do BCE decidlu iniciar a

aquisição de ativos de setor privado não financeiro (instrumentos de divida

titutarizada), no sentido de faciLitar o aumento de novos fluxos de crédito a
economia e também adquirir uma carteira abrangente de obrigaçöes hipotecárias e

obrigacöes sobre a setor pâbLico (covered bonds), denominadas em euros e emitidas

por instituiçOes linanceiras monetárias.

PeLos factos expostos, as taxas de curto prazo na area euro e nos EUA tern vindo a

descer ao tango de 2014, corn a Euribor a 3 meses a situar-se em 0,25%, em media,

no conjunto dos nave primeiros meses e a Libor em 0,23% no mesmo pertodo (0,27%

em 2013).

E de referir que, para aLém das decisôes sobre taxas de juro, as bancos centrals das

principals economias avancadas continuaram a tomar decisöes nao convencionais de

politica monetária, tendo em vista proporcionar maiores nfveis de Liquidez a
economia. Porém, para os EUA assistlu-se em 2014 a uma retirada dos estimutos

monetários par parte da Reserva Federal, ao ritmo de uma diminuicao de 10 mit

mfthOes de dóLares/mês, em Linha corn a rnethoria da situacão do mercado de

trabatho.
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1.2.4. A Economia Portuguesa em 2014

Em maio de 2014, PortugaL concLuiu o Programa de Ajustamento Econômico e

Financeiro (PAEF) acordado em 2011 com a Comissão Europela (CE), o BCE e o FMI. 0

encerramento do Programa ocorreu num ctima económico marcado peLa recuperaçao

graduaL da atividade económica, a par da meLhoria das condicöes do mercado de

trabaLho e do ajustamento das contas externas.

A Procura - durante o periodo de ajustamento, o peso do consumo privado no PIB

diminulu em termos reals, corrigindo parciatmente a trajetOria da subida da década

anterior, ao mesmo tempo que o endividamento das familias diminuiu, situando-se

atualmente em 116% do rendimento disponIvel (-12p.p. face ao máxirno observado

em 2009). Verificou-se urn aumento da taxa de poupanca dos particutares.
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Os dados estatisticos do INE apontam para urn crescimento económico de 0,9% em

termos hornóLogos no primeiro semestre de 2014 (1% e 0,9% no 1.0 e 2.° trimestres,

respectivamente), apás quebra de 1,4% da atividade económica verificada no ano de

Quadro I.2.1.Despesa Nacional
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2013. A evolução é explicada par urn comportamento positivo da procura interna,

cujo contributo médlo de 2,6 p.p. compensou a contributo negativo da procura

externa situada em 1,9 p.p.

Considerando a evoLução em cadela, o PIB registou urn crescimento de 0,3% no 2.°

tn mestre.

0 crescimento do consumo privado é expLicado peLo aumento do consumo de bens

duradouros, refLetindo o efeito de base significativo, tendo em conta as reducoes

verificadas nos üLtimos três anos, bern como de bens correntes em 15,2% e 1%,

respetivamente (-4% e -3% em perfodo homóLogo).

E de registar que a evolucao do procura interna conduziu a uma aceLeracao das

importaçöes de bens e serviços, tendo-se observado urn crescimento médio superior

ao das exportacôes de bens e de serviços (7,1 e 2,7%, respetivamente), refLetindo urn

contributo negativo da procura externa Lfquida.

Também o investimento (FBCF) demonstrou ter recuperado aLgum dinamismo, corn

urn crescimento media de 1,6% (-10,6% nos pnimeiros seis meses de 2013), aLicerçado

num aumento das componentes de equipamentos de transporte e de outras máquinas

e equipamentos em 19% e 14,1%, respetivamente, conjugado corn uma menor queda

do investimento em construcão (-5,3% face a reduçao de 18,7%) entre Janeiro e

Junho de 2013).

Mercado de Trabalho - 0 1 .o sernestre de 2014 foi caraterizado por urn aumento de

1,8% face ao periodo homóLogo e uma dirninuiçao da popuLação desempregada em

15,4%. Estes fatores refLetiram-se numa redução da taxa de desemprego em 2,5p.p.

quando comparado corn o 2.° trimestre de 2014 corn o periodo hornóLogo (reducao de

1,8 p.p.se considerado a desemprego jovern).

10
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Quadro n.91.2.3. PopuIaço ativa, Emprego e Desemprego
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Ao nivet da popuiaçâo ativa, no 1 .° semestre do ano observou-se uma quebra inferior

a registada nos seis meses anteriores (-1,1% e -1,7%).

A recuperação do mercado de trabaLho apresenta urn crescimento médio homólogo

de 4,2% nos contratos sem termo, vaLor superior em 0,6 p.p.à variação dos contratos

corn termo. De sinai contrário é a variação de trabaihadores por conta própria, corn

uma quebra de 4,6%.

Ate ao finaL do primeiro semestre de 2014 registou-se urn aumento de 4,6% do

emprego na ind(jstria transformadora, em Linha corn a tendência verificada nos

servicos (+4,7%). 0 emprego na area de construção apresentou uma quebra homóLoga

em 7,9% (3,7p.p. face aos iLtimos seis meses de 2013).

De acordo corn os dados fornecidos peto IEFP, o desemprego registado entre JuLho e

Agosto diminuiu 10,6% em termos homóLogos, valor que compara corn a reduçäo de

9,5% no 2.° trimestre de 2014.

Preços - A taxa de variacao homáLoga do IPC situou-se em -0,3%, no ano terminado

em setembro de 2014, representando uma desaceLeracao de 1,1 p.p. e 0,4 p.p.

respetivamente, face ao observado no periodo homóiogo. Ate agosto, o IHPC em

PortugaL cresceu a urn ritmo inferior ao verificado nos paises da area do euro, corn

urn diferencial media de 0,8 p.p. Destaca-se a evotução do IPC nos servicos, cuja

taxa de variação homóioga no mesmo periodo fol de 0,6%.
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Produtividade e competitividade - Apes urn crescimento da produtividade do

trabatho hométogo de 1,5%, reLativo a 2013, a 1,° trimestre de 2014 fol marcado par

uma perda de produtividade aparente de 0,9%, resuttante do emprego a urn ritmo

superior ao registado peto PIB. Verificou-se uma reduçao das remuneraçães de 1,8%

por traba[hador (-4,8p.p. face ao semestre anterior). Por estes factos o custo médlo

do trabaLho por unidade produzida registou uma reducao de 0,9%, vaLor que compara

corn 2,2% no semestre precedente. De referir que no 1.° Semestre de 2014 se

verificou uma meLhoria significativa no mercado de bens e servicos, mantendo-se a

tendência tracada desde inicios de 2012.

Contas externas - No 1.0 semestre de 2014 as exportacôes cresceram a urn ritmo

inferior ao verificado no semestre anterior (2,7% e 8,1% em termos reals,

respetivamente), quer para bens quer para serviços, corn variaçôes hornóLogas em 5,1

p.p. e de 6,2 p.p., respetivamente.

Esta evoLucao demonstra urn desempenho negativo da baLanca comerciaL quando

comparada corn o 1.0 semestre de 2013, corn urn défice de 600 miLhöes de euros, o

que se traduz num vaLor correspondente a 0,1% do PIB, em contraponto corn o

excedente de 0,6% do P18, nos primeiros seis meses do ano anterior.

A cornposição das exportacaes de serviços, permite concLuir que as viagens e turisrno

representaram entre janeiro e junho de 2014, 41,9% do vaLor exportado, rnais 1,8

p.p. acima do verificado no 1,0 semestre de 2013, de acordo corn a inforrnação do

Banco de PortugaL. Também as seguros, servicos financeiros, de informaçao e de

informática cresceram 16,4%, 0,4 p.p. As comunicacoes tiverarn urn desempenho

negativo.

Em termos de exportacães o crescirnento mais acentuado foi o do vestuário (÷11%),

seguido dos produtos agricoLas (+7,1%), plásticos e borrachas (+6,2%) e veicuLos e

outro material de transporte (+6,1%). Estes crescirnentos determinaram uma

methoria da taxa de cobertura das exportacôes peLas importacoes no vestuário de

(÷8,6 p.p.), produtos agricoLas (÷0,9 p.p.) e pLásticos e borrachas (+1,6 p.p.).

12
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Quadro 1.2.8. Decomposçào das Exportacôes em Valor por Grupo de Produto

— I

“ p’ 4’i P dit

4S 3 4’ ‘.44 tR4 ‘313 -.7 - 4
K ‘-I T3 S 112 .‘ 7 41 • 4 53

- -.. ‘- .‘ ..,3 ‘ ca
113 3D SD,S ‘35 123 -Si%4

• ‘p13 ‘ 134 ‘

C4 7 37
— 3’.4 441 4 03

‘- 34 13-1 ‘i j i3.D .,a
4 &4 3 i’ 33 424 - 14 .3

Ba(ança de Pagamentos - A partir de 2008, ano em que as necessidades Lquidas de

financiamento da economia portuguesa atingiram o vaLor mats etevado desde 1995

(11 ,5% do PIB), assistiuse a uma methoria substanciat do satdo conjunto da baLanca

corrente e de capitaL. Após urn défice de 0,6% em 2012, verificou-se urn excedente

de 1,3% do P18 em 2013, equivaLente a 2.200 miLhöes de euros. Fiouve urn

ajustamento de 4.000 MiLhôes de Euros em reLação ao ano anterior (2012), mas

mesmo assim a batança corrente continuou a apresentar, em 2013, urn défice de 0,3%

do PIB. No 1.0 semestre de 2014 a balança corrente registou urn saLdo negativo de

0,9% do P18 e as baLanças corrente e de capitaL urn saLdo positivo equivalente a 0,5%

do PIB (420 MiLhöes de euros).

Ainda reLativamente ao investimento internacional, indicador também reLevante

para avaLiação de responsabiLidades financeiras externas da economia portuguesa,

tinha registado urn acréscimo da posicão devedora Liquida, atingindo 116% do P16 em

2013, tendo no 1.0 semestre de 2014 conhecido novo agravamento em 11,7 p.p., face

ao verificado no âLtimo trimestre de 2013.

1.3. Perspetivas para 2015

1.3.1 - As hipâteses externas para 2015 é esperado urn fortaLecimento da

procura externa relevante, i.e. dos principals parceiros comerciais de PortugaL ao

niveL do crescimento das suas importaçôes (Espanha, ALemanha, Franca e ItáLia, em

recuperaçao); prevê-se a manutençao das taxas de juro de curto prazo num nivet

baixo, bern como a diminuiçao do preco do petróLeo e uma Ligeira depreciaçao do

euro face ao dóLar.

13
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A procura externa relevante para PortugaL apresenta em 2015 uma retoma em Linha

corn a economia mundiaL, em especiaL na zona euro, onde se espera urn crescimento

do PIB de 1,3% (0,85% em 2014).

Quadro 1.3.2. PIB e Importaçöes

t m

S

2013 , 2014 2013 2014 2Ol I 205
4’T I’T 2T 3T 4:1 I’T 21

eado7IrG ?l $3 10 7 00 -i 9 41 I $i 3

-2 $3 1,2 1.3 1.7 04 21 ‘ 3 1. 4

$4 U 31 22 15 4 1$ 3 44 41 43 U

2 0 01 04 10 ‘ I 1 . 1 I

•h+ -19 -•$i -4 ., -72 $1 -2.1 C -01 U 2.?

R-r:r,d 17 17 17 23 .i 2? U $0

F.. E ,i.d e - Pev0s 2(34 e 231($ 1I, Wo’ L#3C. OutUC i 21)33

0 Cenário macroeconórnico para 2015 refLete a informação mais recente reLativa ao

desenvoLvimento da actividade económica a niveL internacionaL e nacionaL e tern

subjacente a metodotogia SEC2O1O, bern como o novo ano base das contas nacionais,

e é consistente corn a informacão de contas nacionais divutgada.

Segundo o Governo, a evoLucao da atividade económica em 2015 refLete o

crescimento verificado em 2014, para aLém da descida da taxa de desemprego e

aumento de emprego. IguaLmente, os estabilizadores automáticos terão o seu

contributo quer na receita fiscaL quer no satdo da Segurança SociaL, sensiveLrnente

em 1,2% do PIB, sustentado peLo aumento do consumo privado bern como methoria

das principals variáveis no mercado de trabaLho.

Prevê-se urn crescimento do PIB de 1% em 2014, em media anuaL, e para 2015 de

1,5%; espera-se uma recuperação da atividade económica no 2.° semestre do ano,

assente quer na meLhoria da procura interna, quer peLa meLhoria das exportacôes, de

acordo corn as dados do INE no âmbito das Contas Nacionais Trimestrais.

A economia deverá apresentar uma capacidade Liquida de financiamento face ao

exterior equivatente a 1,5% do PIB. A actuaL estimativa do PIB está em Linha corn o

apresentado aquando da Segunda ALteração ao Orçamento de Estado para 2014

14
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(20ER2014), apesar das atteraçaes ocorridas corn a adopcäo da SEC 2010. As rubricas
de investimento - corn uma variacao hornóloga de 1,5% (+l,lp.p. na versão anterior;
consumo pâbLico corn variação esperada de -0,6%8 (+0,5p.p. na versão anterior);
procura externa (Iquida que deverá situar-se em -0,3 p.p. do PIB (-0,1 p.p. no
20ER2014), em articuLação corn a revisão em baixa sobre o crescimento das
exportacães (-0,4 p.p.), bern como do aumento das irnportacoes, acima do
anteriormente considerado (+0,2 p. p.).

FIB
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Para 2015 o crescimento do P18 em 1 ,5% terá o contributo positivo da procura interna

e da procura externa Liquida, influenciada peto aumento esperado das exportacöes,
em especiaL na componente de serviços, bern como de uma moderação das
importaçöes, tendo em conta a variacao de existências para 2014.

Quadro 1.3.3. Principals indicadores
. ‘.

4.

PIBe Corn ponentes da ispesa T9 el t” ‘

1,3

I .6
0,7

1,0

13.4

0,5

-0,6 1,3 1,5
..:3 0.3 0.3

7 l’! 1. 1,5 -

0 - 1,2 1,2
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Mapa n. 1 - Procura externa de bens dirigida a economia portuguesa, exportaçöes e quotas de
mercadot

(Taxa de variacão real em percentagem)

Procura externa diriyidaà economia portuguesa
2012 2013 2014 2015

OE 2015 -0,2 0,7 3,1 4,3

DEO 2014-2018 -0,6 3,9 4,5 4,9

Cálculos da UTAO 0,0 1,7 2,8 3,7

Exportaçöes em ternios reals
0E2015 3,1 6,4 3,7 4,7

DEO 2014-2018 3,2 6,1 5,7 5,7

Quotas de mercado
0E2015 3,3 5,7 0,6 0,4

DEO 2014-2018 3,8 2,2 1,2 0,8

Clculo da UTAO 3,1 4,7 - 0,9 1,0
Fontes: NE, FMI, Ministerlo das Financas e cálculos da UTAO. I Notes: 1) U cálculo da procura externa dirigida a economia

portuguesa feito pela UTAO resulta da prevIso do FMI (dados do World Economic Outlook de outubro de 2014) pare o aumeQto

das importacöes de bens dos 12 principals parceiros comercials, identificados nas estatisticas do comércio international do NE

pub peso nas exportacbes de Portugal em 2013. Os 12 princIpals parreiros representam cerca de 7% do total des exportacôes. 2)

O càlculo da UTAO admite a taxa de crescimento des exportacoes prevista no OE/2015.

o investimento, em especial o empresariaL, ao niveL de máquinas e equipamentos

reveLa a necessidade de aumentar a utilizacao da capacidade produtiva e a sua

atuatização, o que é suscetiveL de determinar urn crescimento ao nivel do emprego,

em articuLação corn o aumento da procura gLobal e a progressiva normalização das

condiçöes de financiamento.

Nas contas externos deverá esperar-se que o ajustamento continue, fruto do

continuado crescimento das exportaçöes. 0 saLdo da balança corrente e de capitaL

deverá fixar-se em 1,5% do PIB, aumentando a capacidade liquida de financiamento

da economia, devendo a baLança corrente atingir urn excedente equiva(ente a 0,4%

do PIB, reforçando o valor de 2014.

A taxa de desempreo deverá situar-se em 13,4% (-0,8p.p. face ao esperado para

2014) e -2,8 p,p. face ao valor de 2013. Esta redução deverá ser acompanhada por

urn aumento da produtividade aparente e por urn Ligeiro crescimento de emprego,

embora inferior ao registado em 2014.

Mapa trabalhado e apresentado pela UTAO, no seu parecer preliminar sobre a Proposta de 0E2015, na peg.

12.Mapa trabalhado e inserido pela relatora, não integrando a sequéncia dos contidos no Relatório do 0E2015.
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o consumo pbIico deverá diminuir em 2015, em 0,5%, na continuação do

ajustamento da despesa pâbLica a par de aLteracoes de poUtica salariat corn impacto

positivo no deflator.

A in[lacao deverá atingir Os 0,7% em 2015, variáveL que será influenciada pelo

aumento da pressão da procura interna e eventual desvaLorizaçâo da taxa de câmbio

do euro em reLacao ao dó(ar. No conjunto da area do euro deverá manter-se o

diferencial face a evolucao dos preços, atendendo a necessidade de ajustamento nos

precos relativos. De notar que as previsoes para a infLação em Portugal em 2015 se

situam no ponto médio de intervalo das previsoes da CE e FMI e OCDE (1,1% CE e FMI

e 0,4 no caso da OCDE).

o rdcio da divida pi.iblica na ótica de Maastricht deverá atingir em 2014 o valor de

127,2% do PIB e 123,7% em 2015, invertendo a tendência de crescimento verificado

nos âttimos anos, a qual é expLicada essenciaLmente, segundo o Governo, peLo efeito

de outros ajustamentos fruto de integraçöes no perirnetro orçamental, crescimento

nominaL do PIB e o efeito do saLdo primário, contrabalancado peLo efeito dos juros.

Face as regras de SEC 2010, a dinâmica da divida pubtica apreserita a seguinte

evotuçao desde 2010.

Quadro 11.2.2. Dinâmica da Divida Publica

do PB

O1G 2011 2012 2013 2014

Divda public. conotldada j°- PIB 24 ‘200 24 120.0 120.2

“araç&nijp doF 3.7 97

e7o aW rImic-c 3 -0.1 05 -0,1 -03

2 2,2 i9 1,0

1o 3..’ 5,0 4.9 50

Ofelo PlO 4.3 -11 4.i -1,1 -3,’

iIrs 42 -05 43 - -25
Fiite 1.liri,Leicias Einanas
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.2. Consolidação Orcamental em 2015

1.2.1 Enquadramento

0 Orçamento de Estado para 2015 é o primeiro orcamento do periodo Pós- Programa.

Marca o finaL do periodo de emergência. Segundo o Governo, foi ultrapassada a

situação de emergência; recuperada a credibilidade externa; o défice orcamentat foi

reduzido para menos de metade e a transparência orcamentaL foi reforcada. 0

ajustamento externo verificado permitiu uma capacidade de financiamento Liquida

(ace ao exterior. 0 Tesouro recuperou o acesso ao financiamento em mercado. A

execucao do PAEF foi concLuida em Maio de 2014, como previsto.

Acresce que o OE 2015 é também marcado peto enquadramento europeu em que se

insere, mas também peLa previsao e saida de Procedimento por Défice Excessivo.

Em termos de enquadramento europeu refere-se: meihoria da coordenacao das

polIticas orçamentais e económicas na UE; major controLo da situação das f’inanças

pâbUcas que se traduziu na reforma do Pacto de EstabiLidade e Crescimento e o

reforço dos mecanismos de supervisäo multiLateraL das poLiticas na UE.

Deste modo, segundo o Governo, o Orçamento de Estado de 2015 foi eLaborado corn

vista a garantir o cumprimento do Limite de 3% do P16 para o défice orçamentat,

sendo a saida oficiat de PDE determinada em 2016, mediante a avaLiaçao ex-post do

défice orcamentaL de 2015,

1.2.2 Politica Orcamental para 2015

Os desafios centrais coLocados a economia portuguesa no âmbito do Programa de

Ajustamento Econámico e Financeiro (PAEF), centrados na consoLidaçao orçamentaL

para coLocar as finanças pibLicas numa trajetória sustentávet, assenta nos seguintes

piLares; reduçao dos niveis de endividamento e recuperacao da estabilidade

(inanceira; transformacão estrutural dirigida ao aumento de competitividade;

promoçao do crescimento económico sustentado e a criação de emprego, tendo tido

resuLtados que permitiram uma execução e concLusão do PEAF, em Malo de 2014.

18
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Ao nivel do despesa pibtica - 0 Governo refere que em consequência da introducao
do SEC 2010, agora em vigor, e das decisOes do Tribunal Constitucional em 2014,
houve necessidade de uma reavaliaçao do ponto de partida do deuce orcamentaL
para 2014, que deverá situar-se em 4,8% do P113, de acordo corn a cornunicação
efetuada pelo Ministério das Finanças na 2. notificaçao de 2014 do PDE, tendo sido
previsto para 2015, exctuindo as medidas pontuais de 2014, urn défice em 2,7%.

Igualmente procedeu-se a uma revisão dos perspetivas macroeconómicas e urna
reavaliaçao das pressoes esperados para 2015. 0 Lirnite do iniciat do défice previsto
de 2,5% para 2015 exigiria medidas de consolidação orcamental na ordem de 0,9% do
PIB, aproximadamente, mais 0,lp.p.do que o previsto no DEO 2014-2018.

0 Governo procedeu a uma reavaliação dos medidas de consoUdaçao orcamen tat
pré-definidas para 2015. Fizeram refletir os efeitos das decisöes do TribunaL
ConstitucionaL e procedeu ao ajustamento nas medidas sectorials, tendo resultado
das rnesmas uma revisão em baixa do montante total das medidas previstas no DEO,
de aproximadamente 0,4 do P18.

Em termos de consolidaçdo orçamental para 2015, foram adotadas as seguintes
medidas adicionais: introducão de urn teto máximo para o recebirnento de prestacaes
soclais; atteração da contribuicao sobre o serviço rodoviário; o aumento da
contribuiçao sobre o setor bancário; reforço do recurso a medidas de caráter
pontual. Medidas que no seu total ascendem a 0,3% do P113,

Medidas que não seräo suficientes para aLcancar o défice de 2,5%, em consequência
das dificuldades em reduzir adicionalmente despesas corn pessoal e pensaes, bern
como o facto de a carga fiscaL ser já muito eLevada. PeLa prirneira vez desde a
adesão a moeda ânica, será de esperar uma meta inferior a 3%, conforme previsto no
Pacto de Estabilidade e Crescimento, para o défice orcamentaL em 2015.

Segundo o Governo, as pressOes orçamentais em 2015 rondarão cerca de 0,9% do P18,
a saber: factores associados a execucao de cada Programa Orçamental; o nümero de
pensionistas e reformados -0,4% do PIB; aumento corn juros 0,1% P18 par efeito base;

19



usa a a a a a allilli a a I I III I a

74ssF1LnJIA L), PUll ICA

Comissão de Orcamento, Fnanças e Administraçao Püblica

deterioraçao do saldo das empresas piibLicas reclassificadas 0,1% PIB; reduçao dos

rendimentos das Administraçoes PâbLicas.

A consolidaçao do esforco orçamentai determinará medidas no valor de 0,7% do PIB,

na ordem dos 1.320 Mithôes de €.

Segundo o Governo, mesmo corn urn défice orçamental de 2,7% do PIB, Portugal

poderá alcançar, em termos de consolidação orçamental e ajustamento económico,

os seguintes objetivos: excedente orçarnentat primário de 2,2% do PIB (que excluiu o

pagamento de juros), representando uma melhoria em reLação a 2014 de 2,2 p.p. e o

terceiro ano consecutivo corn excedentes primários.

Ainda, o saLdo prirnário estrutural (excluindo juros da dIvida, corrigido do ciclo

econórnico e medidas pontuais) deverá rnanter-se positivo e inalterado, num valor de

3,7% do PIB.

Espera-se para 2015 uma divida pâblica na ordem de 123,7%, face ao comportarnento

das diferentes variáveis que a determinam (saldo primário, taxa de juro implicita na

divida e do PIB), face a uma divida esperada de 127,2% do PIB para 2014.

o ajustarnento orcarnenta[ de acordo corn a Proposta de Lei de 0E2015 far-se-a pela

diminuiçao da despesa prirnária na mesma dimensão que o aumento da receita.
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o Governo, mediante urn conjunto de restriçOes objetivas sobre satários e pensöes

definiu urn conjunto de medidas quer do Lado da reducao da despesa, quer da
Reforma do Estado.
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Assirn, na reduçao da despesa: urn Lirnite maxima para as prestacOes sociais näo
contributivas, substitutivas de rendimentos do trabaiho. Medida que admite situaçOes
de excecao objetivas, face a diversidade das situacOes soclais. Num valor total
esperado de reduçäo na ordem 100 MiLhöes de €.

Urna reduçao extraordinária sobre pensoes acima dos 4.611 € recebidas por urn Lnico
titular, numa receita totaL esperada de 42 MiLhôes de €.

Medidas de racionalizacao e reorganizaçOo do setor pt)blico determinaram para 2015:
esforços de reducao na execução dos diferentes programas orçamentais, que apesar
disso implicam uma pressão orcarnentaL na ordem de 0,1% do PIB; despesas corn
redução de pessoaL que, associadas a redução de efetivos por aposentacäo, ao
controLo das admissães em funcao da disponibiLidade orcarnentaL, contenção da
massa saLariaL e programas de rescisôes, determinarâo uma redução na ordem dos
333 mithöes de €.

Por sua vez, a reducao dos consumos intermédios, no que se refere a Tecnotogias de
Inforrnaçao e Comunicação (-138 mithães de €) e estudos, pareceres e projectos de
consuLtoria e outros trabaLhos especializados (179 milhOes de €), bern como outras
medidas sectoriais (190 MiLhöes de €), permitern estimar uma reducao estimada ern
317 MiLhOes de €.

0 totaL das medidas do Lado da despesa apresenta o valor de 530 mithães de euros
(0,3% do P113), para os quals contribuem, entre outras, a reducOes corn pessoaL,
introdução de valor máximo para prestaçoes socials, reducão de indemnizaçães
cornpensatórias ao sector pâbLico empresariat, designadamente REFER -llMithães de
€, Metropolitano de Lisboa -30 MiLhOes de €, Metro do Porto - 8 MiLhães de € e
Cornboios de Portugal -10 MiLhães de € e reduçao na area da saâde no vaLor de 160
Mithöes de €, par receitas adicionais da Indâstria Farrnacêutica, tudo nurn valor total
de 1388 MilhOes de €, mas ao qual reduzem perdas resuttantes de extinção de
Contribuição Extraordinária de Sotidariedade (CES 3,5% a -10%) em 660 Milhôes de €
e o impacto da atteracao da poLitica remuneratória em 199 MiLhôes de € - reversão
salariat de 20% sabre as cortes saLarials.
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Medidas que comparam corn o aumento da receita no valor de 504 miLhöes de euros

(0,3% do PIB), na mesma proporçáo que a despesa.

1.2.2.2 - Do lado da receita

Nas outras medidas do (ado da receita, a alteracao da contribuiçao sobre o Servico

Rodoviário - ISP - no valor de 169 Milhöes de € a entregar as Estradas de PortugaL,

E.P. para pagar compromissos assumidos corn as subconcessöes rodoviárias,

contratadas ate 2010 e corn iniclo de pagamento em 2014 e seguintes.

o aumento da contribuiçao sobre o sector bancário, no valor de 31 Milhôes de Euros.

o aumento de imposto sobre o consumo do tabaco e do Olcool, que segundo o

Governo se destinará a desincentivar comportamentos nocivos, sendo o vaLor

arrecadado destinado a financiar programas corn prevençao e tratamento de doencas

associadas, é suscetiveL de determinar urn aumento de cerca de 100 MiLhOes de €.

A receita resultante de outras concessOes, designadamente a do Oceanário de Lisboa

(40 M€), Companhia das Lezirias (0,5 M€), Porto de Lisboa (70 M€), SILOPOR (40 M€),

e da A23 no montante de 66 MiLhöes de €, num total de 216 Milhóes de €.

Também a alteracao ao modelo de jogo on-line onde se espera arrecadar cerca de 25

MiLhôes de €.

Acresce ainda o aumento das contribuiçOes para a ADSE-SADs-ADM corn urn valor

estimado de 75 MiLhôes de €.

Espera o Governo que o conjunto destas medidas, em Linha corn a redução da

despesa, venha a determinar urn valor gLobal de consolidaçao orcamental na ordem

dos 0,7% do PIB, resultando num défice orcamentaL de 2,7% do P113 em 2015.

2
- Informaco posterior divulgada pelo Ministério das Finanças, após chamada de atencão para a não

explicacão de 66 Milhöes de €, no 0E2015, 01 parte da UTAO.
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1.2.2.2.1. - Medidas fiscais para 2015

Segundo o Governo, as medidas constantes da Proposta de Lei do Orçamento de

Estado para 2015 tern subjacentes quatro pressupostos essenciais, a saber:

consoLidação das condicoes de competitividade da econornia portuguesa; reforco do

combate a fraude e a evasão fiscaL; consotidaçao orcamentaL e equidade; reforma

estruturat da administração tributária e dos direitos do contribuinte.

Concretizada a reforma do Imposto sobue Rendimento de Pessoas Coletivas através

da Lei n.° 2/2014, de 16 de Janeiro, apresenta a sua reducao de 23% para 21% em

2015, esperando corn a rnedida, na sua convicção, concretizar os princIpios da

previsibiLidade e estabilidade fiscaL, corn a objetiva de prornover e atrair

investimento.

A concretizacäo de rnedidas de ctarificação no âmbito da reguLarizacao do IVA

associado a créditos de cobrança duvidosa.

A reforma da politica fiscal internacional no sentido de evitar dupLa tributacao em

retação a Paises que representam mercados prioritários para PortugaL, sendo cerca

de 40 os que estão em fase de renovacão ou ceLebração de novas Convençoes, tendo

como objetivo reduzir os obstácuLos a internacionalizaçao.

0 reforço do Combate a Fraude e a evasão Fiscal - continuará a ser urna prioridade

no ano de 2015. Segundo o Governo, será implernentado ainda em 2014 urn novo

Programa Estratégico de Combate a Fraude e Evasão Fiscal de grande comptexidade e

a economia informaL, para o periodo 2015-2017. Integrará medidas LegisLativas,

criminais, operacionais, institucionais e de reLação corn o contribuinte, reunindo as

contributos dos diferentes serviços da AT.

Implicará ainda a decLaraçao obrigatória anuat de inventários para todos os sujeitos

passivos corn volume de negócios superior a 100.000 euros, etaboraçao e assinatura

do Código de Boas Práticas Tributárias, bern como o reforço de recursos e

competências junto da Unidade de Grandes Contribuintes.
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No âmbito da Consolidaçôo Orçamentol e Equidade, a Proposta de Lei do OE 2015
prevê que a sobretaxa de IRS de 3,5%, que se manterá em 2015 sobre os rendirnentos
de trabaLho e pensaes, seja revertida em 2016, sobre a forma de crédito fisca’, mas
na dependéncia direta da execuçao prevista da receita de IVA e IRS, caso sejam
excedidos os niveis fixados em termos de cobranca dos referidos impostos. 0
excedente reverterá a favor dos contribuintes e não para financiamento de despesa
ptbLica.

Ajustamentos em termos de tributacoo sobre o tabaco ocorrerão, eLirninando-se

tratamento fiscaL mais favoráveL do manufaturado, em retaçäo aos demais derivados.

Também para o mecenato culturaL são fLexibiLizadas as suas condiçOes, bern como o

aLargamento do regime aos recursos humanos, na area da CuLtura.

Em termos de Reforma Estruturat da AdministraçOo Tributária - em 2015, o Governo
procederá a transformação de urna estrutura organizada em funcão da natureza do
imposto, numa por funcoes - informaçao /instrucöes, Liquidacao e serviço ao
contribuinte.

Prosseguirá na reforma da Representaçao do Fazenda Ptiblica nos tribunais
tributários, assumindo uma gestão coordenada da representação e numa major
interLigacão entre os seus representantes e os serviços de Inspeccão Tributária.

Iguatmente deixarão de ser exigidas garantias para obtenção de susperisão de
processos de execução tributária quando estejam em causa pagamentos em
prestacöes de vaLor ate 2.500 € e 5.000 €, quando se trate de pessoas singuLares ou

coletivas, respetivamente.

Reforma do IRS será implementada.

A Reforma da Fiscalidade Verde, segundo o Governo, é urna reforma necessária ao
crescimento da economia portuguesa, estirnuLo ao investimento produtivo e a criaçäo
de emprego, devendo contribuir para a eco-inovação e eficiência na utiLização dos
recursos.
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I. 3. Administracao Püblica

No ãrnbito do processo de racionatizaçâo e reorganização da Administraçao Piblica,

de acordo corn o SIEP3 entre finaL de 2011 e o 2.° trimestre de 2014 registou-se uma

reduçao de emprego Liquida na Administração Piiblica de 9,7%, correspondendo a

cerca de 60.000 trabalhadores, sendo que a Administração CentraL representa cerca

de 2/3 desta redução, corn 47.500, no mesmo periodo.

A continuação de disponibitizacao de serviços portilhados será associada as medidas

de consolidaçâo orcamentat e reorganização dos serviços da Administração Pi:ibtica.

A criacão de urn mapa iinico de pessoal dos Ministérios, ao nivet das Secretarias

gerais, bern corno a centratizacao de atribuicoes comuns nas mesmas, segundo a

Governo, é susceptiveL de determinar major fLexibilidade na gestao de recursos,

financeiros e patrimoniais dos serviços, permitindo ganhos de eficiência, deixando

para os serviços malor disponibiUdade para apoio a execução de poLfttcas.

Transparências na politico remuneratória - no sentido do transparência do politico

remuneratária, todas as remuneracOes integrarão a Tabeta Unica de Remuneraçaes

(TRU). Também as suptementos criados por tel especial ou cujo abono decorra por

conta de outro tipo de acto Legistativo ou ‘instrumento juridico, serão também

integrados numa Tabeta Unica de Suptementos (TUS), visando, segundo o Governo, a

harmonizacao de potiticas e valores entre estruturas, tornar a poLitica remuneratória

na Administraçao PubLica mais competitiva e racionaL, e a prazo determinar uma

va(orizacão do mérito e competéncia dos seus trabathadores.

A massa saLariat das AP representa 26% da despesa primária do 2014.

1.3.1. Setor Empresarial do Estado

0 ano de 2015 prosseguirá, no que ao setor empresariaL do Estado respeita, sob a

apticaçao do Regime Juridico do Setor Empresariat do Estado (RJSPE), que integra

SIntese EstatIstica de Emprego Püblico — 2. Trimestre de 2014, de 14 de agosto.
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quer o Setor EmpresariaL do Estado (SEE), mas também o Setor EmpresariaL LocaL

(SEL) - Dcreto-Lei fl.0 133/2013, de 3 de Outubro.

o objetivo é concentrar a função de acionista no Ministério das Finanças e aumentar

o controLo e monitorização a exercer sobre o desempenho das empresas pt:ibticas,

segundo o Governo.

A InstituicOo Financeira de Desenvolvimento, S.A. foi criada em 11 de Setembro de

2014, tendo por objetivo cotmatar as insuficiências de financiamento das pequenas e

médias empresas, designadamente quanto a sua capitaLizaçao, quer quanto ao

financiamento de Longo prazo da actividade produtiva.

A reestruturaçOo operacional do setor pt)blico empresarial do Estado e a criacao de

condiçães para assegurar a sustentabiLidade económica e financeira das empresas

pâbLicas e as entidades pâbLicas empresariais do SEE, no seu conjunto, determiria

que sejam prosseguidas as seguintes medidas: reducao dos seus quadros de pessoa(,

corn exceção dos hospitais E.P.E.; reforco de racionaLização dos gastos operacionais,

excLuindo os hospitais E.P.E.; poLItica de optimização de gastos operacionais corn

vista ao seu equiLibrio económico; os gastos corn cornunicaçöes, despesas de

destocaçöes, ajudas de custo e aLojamento devern manter-se ao rilveL de 31 de

Dezembro de 2014, saLvo se o aumento resuLtar de internacionaLizaçao das mesmas

empresas; deve ainda prosseguir a reducao dos custos em termos de frota automóvel,

quer quanto ao rnimero de viaturas, quer das categorias de veicuLos, maximizando

também a sua utiLização comum.

No âmbito do Proroma de Privatizaçöes e ConcessOes para 2015, segundo o Governo,

espera ter conctulda a reprivatizaçâo da Empresa GeraL de Fomento S.A. Ainda para

2015, no setor ferroviário seräo iniciados os processos de privatização da CP Carga e

da Empresa de Manutenção de Equipamento Ferroviário (EMEF); será iniciado a

privatizacao da Carristur; as areas não associadas a usos portuários serão desafetadas

e proceder-se-á a sua concessöes para náutica de recreio e cruzeiros.

0 nivel de endividamento das empresas do SEE para 2015 terá o Limite de 3%,

considerando o financiamento remunerado corrigido peLo capitaL sociaL reaLizado.
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As indemnizaçOes compensatórias progressivamente tern tido o seu vaLor reduzido em

contrapartida peLa prestacâo de servico pâbLico. Também a concessão de algumas

empresas de transporte a iniciativa privada, que terão inIcio em 2015, contribuem

para a sua reducao.

Quadro 11.3.4 lndemnizaçoes comperisatôrias

Empresas
EsbmatlvaPrevisao Reducao

2014 2015 2014-2015

Empresas Pubilcas Reclassificadas 142 67 -76

TNSJ Tedilo NaLoI Säo ioat) E P E 4 4

OPiMT- Ornisino do Pr1uço llstica E P E 15 U

CP - Conuxos do PorijiL EPE 22 3 - 10

etropotanoLisho. EPE 32 2 -30

itrojoPer1o SA I -Li

REFER - Rode Fenuviãna Nacionfl EPE ‘0 38 - I

Soflus8 - Socedade FIusiL Oe Tran-portes SA 2 1 -1

TInst8)o - Triinsportes di Teju SA 7 1 -

Empresas Publicas Nâo Reclassificadas 51 41 .9

Corns - Cornpenhio Cams cle Fef a tie Lshoa. SA 8 3 -0

STCP - Sociedude do Transportes Coleclrts do Porto, SA 12 6 -7

[USA- Aqènc6i do Nnrcpis do Poilugal SA 13 3 0

SriIa InternaaioiiL SA U) 13 3

TAPPOFtUçJaISA 3 3 0

IN[r I - Tedio NVIOIi D r bir ‘I EPE 4 4 0

U -I

As cornpensçes Frtanteras lrihuioas a OP. Prrs STOP Metropilitano 08 LsIfla I1ero iJO Parlo TMnsteJo e Sotlusa
tztsii seuais reIatvas i passes Passe 4-8, sub23, sJclai, C Andae, cceiforrne inrurmaclo dspontiizada peic l1f AMTL

AMTP e TIP)

Forties Presidncta do Cjnseiho tie ttirtstrns e Mmstér as las F itancas eli Econorni3

A dotaçao orçamentat, face aos pressupostos anteriores, determina uma poupanca

globaL de 85 MiLhóes de € em 2015 (Empresas Publicas Reclassificadas - 76 MiLhOes de

€ + Empresas PtjbLicas não recLassificadas -9 MiLhôes de €).

1.3.2 - Parcerias Püblico - Privadas

0 imperativo da sustentabiLidade das contas pübLicas de médio e Longo prazo

determina concentracao de esforcos na negociação dos Contratos de Parcerias

PâbLico Privadas dos vários setores.
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Segundo o Governo, SO Os seguintes os objetivos a aLcançar: obter reduçöes

significativas dos encargos pâbticos; estabilizar os contratos; atinhar a estrutura de

incentivos entre os parceiros pâbLicos e privados; minimizar os riscos contingentes

futuros; resoLver os diferendos existentes.

Quadro 11.3.5. Prevlsöes dos encargos Plurianuals corn as PPP’s.

Sac’orss 2014 201 2016 lou 2010 2019 --2O20

Oak 981 924 ¶125 1 918 983 926 940 809 843

eocarm0rulos 287 1298 1483 1424 1379 ¶328 1355 1290 1287

.z-js 280 314 359 166 303 ¶39 48 421 425

9 9 9 9 9 9 9 9 9

314 400 398 302 :83 873 179 143 51

563J11r.elç.1 49 49 41 48 43 30 29 18 0

0411 1.456 1.382 1.580 1.384 .421 1.239 I ISO 1.030 903

20242025 4j 2026 2027 2020 2029 . ?03J 2031

100 836 419 398 291 221 17? ¶138 ¶00

-o7 3 -c 1137 1 275 1011 832 940 772 132 576 538

-.kt44 30 494 532

Fe4v,anas 9 9 9

3 IL) 40

0 0 0

752 686 378

2033 2034 2035 2036 203?

118 118 08 ¶68 101

310 313 366 256 247

‘92 35 199 43 31

3 0 0 0 0

33 II 34 31 II

0 I) 33 0 3)

Sctores

Sectores •2032

Rodoy,ar, ¶40

,Car3 blabs 377

.‘lC,fk.S 2213

Ferrov,ac,as 1(1

8e1)llrarlca

542 140 551 856 407 348

9 13 9 9 9 19

1? 35 38 39 39 39

0 0 0 0 0 ¶1

445 336 2131 225 158 235

2038

III -40 -20

252 10 5

103 50 32

0 0 0

29 4 1

0 3) 3)

2o4l

43)3 451 148 119 133) 135 141 -20 -22 3

I - 6 3-s1c9FoS bibs kOOl OS OI8)194 :.dos6rs 1034m 3-41Cud0S numa base !frnpornvel 4003) exerccio So -313 2044

II’) 3130 iespeita 90 C0fliufl0 -las C0flCCSS58 em epiel: a;ao ¶50(30 301 base o Celailo 110 rl130C34b80 moo 3134OoeI sin cola Coo

l_3m

.2 - Is aor5s 15 2214 uor[espondam a eslm0Ias pars 7 ado 10 300. j preçns P1 “ r)3rre,lro

- 1)5 8991108 t:iiurno asIi3 a proos 1000340190 Ic 2015 .4 r-r.1o91o

4 - 39 previSi3es be scei34 corn as 301751185 iodo-á as 30013434-05 on I-r.l9c8S Is trarego alualizIdas tIn 2f113

Foote Efl6cklcles :2sstoras do Pc-o

No setor rodoviário - estão em avaLiacao duas concessôes - Eixo Norte-SuL - corn o

objetivo de aferir a validade do pedido de reposicao do reequiLIbrio financeiro do

contrato submetido peLa concessionária e minimizar as eventuais impactos para a

Estado.

Metro SuL do Tejo - adequar a sistema e expLoração da concessão a procura reaL,

dado que as nIveis de procura se encontram abaixo do previsto no contrato de
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concessão, da resultando a obrigação para o Estado do pagamento de uma

compensaçao por insuficiência de tráfego,

No setor da satide - estão a ser concluidas as tarefas das equipas de projeto tendo

em vista o novo contrato de gestão do Centro de Medicina Fisica e ReabiLitacao SuL

____

(CMFRS), bern como o Lançamento do procedimento précontratuaL no primeiro

trimestre de 2015 para o HospitaL de Lisboa Oriental

No setor da segurança nacional - está em causa o contrato de concessão do SIRESP -

Sistema Integrado de Emergência e Seguranca de Portugal. Segundo o Governo, é

objetivo conseguir a racionaLizacao dos custos operacionais, através da reduçao da

rentabilidade acionista, sem que sejam comprometidos os nIveis de qualidade atuais

da rede, dado que o contrato não é sustentávet para o parceiro piibLico.

1.3.3 - Situaçäo Financeira das Administraçoes P(iblicas em 2014 e 2015

(Contabilidade PUblica e Nacional)

1.3.3.1. Receitas e Despesas nas Administraçoes Püblicas (Contabilidade

nacional)

Quadro 111.1 .1. Conta Consolidada da Administraçâo PUblica Central em Contabilidade
Publica (milhöes de euros)
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comparabilidade do universo em 2015 vs.2014, estas entidades forma exctuldas da

análise face a estimativa de 2014, na medida em que apenas tern expressao

orcamental na óptica da contabilidade pi:,bLica em 2015.

o objetivo, segundo o Governo, continua a ser o cumprimento do défice para 2014 de

4% do PIB e para 2015 de 2,7% do P18, após a introducao do SEC2O1O.

o saldo gLobaL da Administração Central de 2015, corn a integracão das 106

entidades, deverá registar urn défice de 6.609,3 Milhôes de € e urn excedente

primário de 1.592,5 Mithöes de €.

Sem a integracão das 106 entidades, os vatores comparáveis determinam urn saldo

global de 6.294 MiLhöes de € e urn satdo primário corn excedente de 1.578,5 Milhöes

de €, que compararn corn a estirnativa de 2014 corn urn Saldo Global de -8.425,6

MithOes de € e urn saLdo prirnário de -825,2 Milhöes de €.

Quadro n.° 2 - Saldo Global da Adrninistraçäo Central Corn lntegraçao de 106 entidades

Püblicas e sem ela - Comparação

Safrio Global da Administraçäo Central - Mi lhöes de €

Corn integroção Sem lntegração de 106 Ent. Publicas
Ano

Saldo Global Saldo primário Saldo Global Saldo prlmàrio
2015 - 6.609,3 1.592,5 -6.294 1.578,5

-8.425,6 -825,2

201 4(Estlmativa)

o comportamento do défice compardvel em 2015 face a estirnativa de 2014, resutta

da redução da despesa efectiva em % do PIB de -1,8 p.p., para o quaL contnbuirá a

redução da despesa corrente prirnária, corn reflexo nas reduçOes de despesas corn

pessoaL, transferências correntes, designadamente reducào de transferências para a

Seguranca SociaL e menor voturne de despesa financiada por fundos europeus, dado o

final de cicto de execução de quadro comunitário. Contribuirá favoravetmente para a

evotucão do défice o aumento previsto de receita fiscal.

1.3.3.1.1. Receita da Administracao Central - A previsão de receita efetiva para

2015 é de 56.557,6 Mithöes de €, corn urn acréscimo de 830,0 MilhOes de € face a
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esperada para 2014 (+1 ,5%), quando considerado o universo comparável. A receita

fiscal representa 71,3% (40.313,7M€) da receita efetiva total, sendo de 25,3% receita

corrente não fiscaL (14.314,1 M€) e 3,4% (1,929,7 M€) receita de capitaL.

Quadro 111.1.2. Receitas da Administraçao Central
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A receita fiscal esperada em 2015 será de 38.873,9 MiLhöes de €, o que representará

urn crescimento de 4,7%, face a atual estimativa de execução orçamentaL par a 2014.

Impostos diretos
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Quadro 111.1.3. Evoluçáo da Despesa Fiscal do Estado 2012-2015, por imposto

1 h5es do e

Impostos dirolos

- IRS

- IRC

Inipostos nidIretos

- Isp

-IVA

- r’posI:s sobro OCLi os

- Irnposto consirio tobaco

- IABA

- Iniposto do solo

—
Iripc,sto unca do crcuIac5,

- Outros

Receita bscal do EstcIo

Frte Mirsleo as

2014 2015

Estimativa Orçarnento

17.542,0 18.048,5

12053,1 i358.0

4511.5 4690,0

1673 ¶30.5

19,516,4 20.825,4

2 103,5 2 3I05

t349.0 144900

559 5

I 399.2 1 505 1

1779 201,1

1 308,8

314.8

5li

37.118,4 38.013,9

o Governo estima que a receita de IRS para 2015 atinja o valor de 13.168 MiLhöes de

€, em Linha corn o crescimento esperado para as variáveis que influenciam a base

tributável, tais como: emprego total, nveL de precos, evoLuçao dos satários nominais.

Refere ainda o PLano de Acompanhamento e ControLo da Receita do IRS (PLACIR)

através do cruzamento da informacão constante das DecLaraçôes Mensais de

Remuneraçães, para concretização do objetivo.

A receita esperada de IRC é de 4.690 Milhôes de euros. Uma evoluçao que acornpanha

a previsäo para o cenário macroeconómico, esperando-se que seja infLuenciada peLo

impacto positivo das medidas de combate a fraude, designadamente pelo sistema de

e-fatura, a efeito base reLativo ao Investimento Crédito Fiscal ExtraordinOrio, bern

como medidas de reavaliacao de ativos, a reforco das competências e recursos da

Unidade de Grandes Contribuintes e ainda a introducao de Código de Boas Práticas.

lmI)ostos

1266.1

265,4
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Os impostos indiretos

Estima o Governo que a receita Liquida em sede de IVA atinja 14.490,8 MiLhöes de €.

o crescimento previsto está em Linha corn as variáveis macroeconómicas que

influenciam: a cobrança voLuntária, o aurnentos dos reembolsos pagos aos agentes

económicos, refLetindo o esforco da atividade exportadora, tudo em associacao corn

o reforco do combate a fraude e evasão fiscaL.

Imposto sobre Veiculos (ISV) dever ter uma receita Liquida em sede de ISV na ordem

de 559,5 MiLhOes de €, assente na recuperacao da venda de veicutos automóveis e em

Linha corn a tendência verificada em 2014.

Imposto sabre tabaco nas suas diferentes formas, incLuindo o LIquido que integra os

cigarros eLectrónicos, deverá atingir 1.505,1 MiLhOes de €.

o imposto sobre álcooi e bebidas alcoólicas (IABA) - espera o Governo que eLa se

situe em 201,1 MiLhOes de €.

o imposto de Selo (IS) deverá atingir 1.388,8 MiLhöes de €, urn crescimento na ordern

de 9,7% face a 2014.

o Imposto Unico de Circuloçao (ILJC) corn urna receita esperada de 314,8 MiLhôes de €

tern a sua expectativa assente na cobranca em 2014, impuLsionada peLo crescirnento

da venda de autornóveis.

1.3 .3.1.1.4. - A receita nöo fiscal será em 2015 infLuenciada peLa integraçao de

entidades pibticas integradas no âmbito do SEC2O1O, no perimetro de consolidaçao

orçamentaL, que determinam urna quebra de cobrança na ordem dos 8,0% (-1.295,1

MiLhôes de €).

Para 2015, estirna o Governo que as receitas não fiscais atinjam 16.243,8 MiLhOes de

€, vaLor que traduz urn Ligeiro decréscimo na cobrança de 0,2% face a estirnativa de

2014.

A estirnativa da receita näo fiscal para 2014 é de 16.277, lMiLhöes de €,

representando 29,9% da receita efetiva totaL arrecadada peLo Estado. Da
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decomposicao da receita nào fiscaL, é de reLevar que a receita corrente tern urn peso

de 89,4%, sendo significativas as comparticipacôes para ADSE e CGA, SADs e ADM.

As variaçoes de receita efectiva nao fiscaL entre 2014 e 2015, são inftuenciadas do

seguinte modo:

ComparticipacOes para ADSE e CGA - apresentam uma quebra de 1.038,5 MiLhôes de €

(938 - CGA e 100,2 na ADSE e subsistemas), infLuenciada pelos seguintes fatores:

diminuição dos atuais subscritores e da contribuicao das entidades, a tituLo de

financiamento do sistema; não entrada de novos subscritores desde 2006; diminuição

da CES em 2015; a diferente cLassificaçao contabiListica como transferências e não

como contribuicOes. Ainda reLativamente a ADSE, deixa de existir a partir de 2015 a

comparticipacão da entidade patronaL.

Nas transferencias correntes
- o acréscimo verificado, provenientes da SS, atendendo

a recLassificaçao das verbas destinadas a formação profissionaL, no àmbito do FSE

(2014 -. SubsIdios, 2015 - transferências). Assiste-se ainda a uma diminuicao das

transferências correntes e de capitaL da UE resultante de pedidos de reemboLso da

componente comunitária exigiveL, resuLtante dos eLevados graus de execução no ano

de 2014.

Nas Outras Receitas Correntes - para aLém dos impactos da recLassificacao no ntimero

anterior, ha que considerar o impacto negativo da Contribuicao Extraordinãria sobre

Sector Energético (CESE), que em 201 5 está cLassificado como impostos directos.

o acréscimo de Vendas de Bens de Investimento em 118,7 MiLhöes de €, resultanter

das vendas a cargo da ESTAMO - ParticipaçOes ImobiLiárias, S.A.; que não integrava o

perimetro orçamentaL em 2014.

o acréscimo de Outras Receitas de Capital é influenciado peLas cobrancas em 2015

de vatores reLativos a atgumas concessöes - 70 MithOes de € - concessão clas Docas de

Pedroucos e do Born Sucesso, em Lisboa, 40 MiLhôes de € a SILOPOR e 40 MiLhOes de €

do Oceanário de Lisboa.
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Quadro 11.2.3. Contas das Administraçoes Püblicas (Optica de Contabilidade nacional)
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[.3.3.1.2. Despesa da Administracao Central

A despesa efetiva consoLidada cornparáveL da Administracao CentraL decrescerá,

segundo o Governo 2,1% face a estimativa de 2014, em Linha corn o que estava

iguaLmente previsto em 2013. Descida que é inuLuenciada pelo efeito base de 2014 da

apLicacão das verbas transitadas de 2013 para 2014 peLo SNS. Sem esse efeito, a

despesa evidenciaria apenas urn decréscimo de 1 ,6%, expticado peLo contributo da

despesa corrente de -1,7% p.p., que compensa corn o acréscimo de 0,1 p.p. de

despesa de capitaL.
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A despesa efetiva primária evidencia urn decréscimo em 2,5% motivada pela redução
da despesa corn pessoaL e de transferências.

Os juros apresentam urn acréscimo em resuttado da evolucao dos juros da Divida
PâbLica.

A Despesa corn Pessoal na Administração Central apresenta urn decréscimo de 7,3%,
em resuttado do impacto do Programa de Rescisöes por Mütuo Acordo, nâo previsto
para 2015 e pela diminuição do montante para cobertura da medida de redução
remuneratóna prevista em 2015 face ao estirnado em 2014.

A Aquisiçao de Bens e Serviços apresenta urn decréscimo de 2,1%, influenciado peLo
efeito base da estimativa de 2014 do Serviço NacionaL de Saiide retativo a aplicacao
dos saLdos de gerência, estimados em 300 MiLhöes de €. Sem este efeito, a despesa
apresentaria urn acréscimo de 1,3%, justificado em grande parte pela ADSE, no
âmbito do financiamento do regime convencionado. A previsão para 2015 tern
subjacente a manutenção da actual capacidade da rede de prestadores
convencionados e a evoLução da facturação verificada nos primeiros sete meses de
2014, face ao perlodo homótogo.

A despesa corn Juros e Outros Encargos do Administraçao Central apresenta urn
acréscimo de 3,6%, fruto das seguintes variáveis: aumento de juros da Divida PubLica
decorrente da emissão de 3 mU Milhôes de € em USD, o aumento de juros do
empréstimo do Fundo Monetário InternacionaL, peLo aumento dos juros dos
certificados de Tesouro; Certificados de Aforro e “Poupa Mais”, aumento dos juros
pagos sobre os empréstimos do PAEF, decorrentes do aurnento do Stock de divida.
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Quadro 111.1.5. Evolução da Despesa Efetiva Consolidada da Administraçao Central
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Os encargos da Dvida corn as Entidades Püblicas Reclassificadas da Administraçao
Central deyerão observar urn decréscimo em consequência do pagamento de juros
por parte das Estradas de Portugal, l.P. relativo ao protocoto corn a MafratLântico
bern como da transformacao de empréstimos em capital, relativo a PARPUS, S.A.

As Transferências apresentam urn decréscimo face a previsao de execução para 2014
de 2,3%, assente nas seguintes variáveis: redução da transferência extraordinária
para a Segurança SbciaL, para suprir o seu défice, em consequência da previsibitidade
do aumento de cobrança de receita de contribuicoes e menor despesa corn os
subsidios de desemprego; o facto de os quadros comunitàrios PRODER e FEADER
estarem próximo do encerramento e corn niveis de execução no seu Limite; a
integracão do Fundo de Resolução no penmetro orçamentat (297 MithOes de €).

Em contrapartida, apresentam essas mesmas transferências sinais de sentido
contrário, como se refere: aumento de pensOes e outros abonos da CGA fruto do
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aumento Liquido de pensionistas; Lel das Finanças Locals na medida do aumento em
termos absoLutos da participacao no IRS, para os municipios.

Os Subsidios refletem urn decréscimo na despesa na ordem de 33,4%, os quais
resuLtam da devoLução ao IEFP de apolos e a formaçao profissionaL, em consequência
de: diferente classificaçao de subsidios para transferências correntes reLativa a
subsidios pagos a formandos que frequentam açoes de formaçâo profissionat;
pubLicacao de riovos reguLamentos para medidas de emprego designadamente
Estágios Emprego e estimuto ao emprego, cujo impacto se fará sentir sobretudo em
2015, que preveem uma acentuada redução da respectiva duraçao bern como do
vaLor de comparticipaçao p(ibLica; também a alteração ao financiamento da PAC
introduzidas no Quadro Comunitário (QEC 2014-2020), nas incidências das
comparticipaçOes de algumas ajudas concedidas (FEAGA peLo IFAP, I.P.), as quals
deixaram de ser co-financiadas, passando a ser excLusivarnente financiadas peto
orçamento comunitário.

No Investimento espera-se urn acréscimo de 3,3%, resuttante especialmente de PPP’s
relativas a concessôes e subconcessôes das Estradas de PortugaL, em especiaL da
despesa associada ao ThneL do Marào e ainda em reftexo da estimativa de execução
de 2014, que incorporou já uma poupanca adiclonal no segundo orçamento
rectificativo, no vaLor de 100 MiLhäes de €.

1.3.4. Novas entidades no Perimetro da Administraçao Central em 2015

A Despesa Efetiva do universo que as novas Entidades que em 2015 integrarão o
perimetro orçamentat situa-se em 6.159 Mithöes de €, destacando-se especialmente
as seguintes componentes:

Despesas corn pessoal — inftuenciado petos Hospitals E.P.E. e Unidades Locals de
Saüde.

Aquisicao de Bens e Serviços referindo-se especialmente as dotacoes dos Hospitals
E.P.E. e Unidades Locals de Sade, destacando-se as despesas corn aquisicao de
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produtos qumicos e farmacêuticos, matenat de consurno ctinico, bern como despesas
corn o serviço de saâde.

Juros e Outros Encargos - dos quais se destacam os encargos corn o financiamento da
Parpiibtica - Participaçães Pâbticas, SGPS, S.A., no ârnbito das suas
responsabitidades, designadamente do serviço de dIvida - capital e juros - para 2015.
A CP - Combolos de Portugal, E.P.E. cujo montante de juros é o resultante dos
empréstimos contrados junto do BEI e a TAP - Transportes Aéreos Portugueses, SGPS,
S.A. na sequência do pagamento de juros resuLtantes de pedidos de empréstirnos
obtidos de ernpresas do Grupo TAP, S.A.

o investimento - influenciado especialmente pela EDIA - Ernpresa de
Desenvolvirnento e Infra Estruturas do Atqueva S.A no ârnbito do Ernpreendimento de
Fins Mâltiptos de A(queva (EFMA), destinando-se aos projetos da rede prirnária e de
rede secundária de rega.

1.3.5. Administraçáo Regional e Local

A Administraçáo Regional e Local deverão apresentar em 2014, na óptica de
contabilidade pâbtica, urn défice orcamental de 68 Milhôes de €, o que representa
uma methoria face a 2013 de -949 Mithôes de €. Este valor está influenciado peta
reguLarização de dividas a fornecedores; na Administracao Local prevê-se a utilizaçäo
de 136 Milhöes de € corn recursos ao PAEL, para o efeito. Na Regiao Autónorna da
Madeira (RAM), no âmbito do PAEF-RAM deverão ser utitizados 425 Milhöes de € (179
Mi[hães de € - PAEF-RAM e 246 Mithôes de € de ernpréstimo contraldo corn avat da
Repâblica, no montante de 1.100 MithOes. Exctuldo o efeito destes Prograrnas, é
expectávet, segundo o Governo, urn saldo na ordem dos 493 Milhöes, que compara
corn 390 Milhöes de € em 2013.

Para 2015 prevê-se urn saldo excedentário da ARL de 698 Mi[höes de €. Para a
Administracao Regional prevê-se urn défice 127 Milhães de €, que ref(ete o
pagarnento a fornecedores, nurn total de 194 Mithôes de €, sendo 105 Milhôes de € do
PAEF-RAM.
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1.3.5.1. - Administraçao Local

Na Administraçao Local espera-se para 2015 urn excedente orçarnentaL de 825
Mithöes de €, que está associado a urn crescimento efetivo da receita (+4,3%)
superior ao da despesa (+0,7%), em resultado do aumento generatizado do IMI. IncLui
74 Mithöes de € de pagamentos de dIvidas comerciais de anos anteriores, corn
recursos a PAEL. Exctufdos os pagamentos de dividas de anos anteriores, o saldo seria
de 877 Mithöes de € para 2015.

Em 2014 o saldo orçamental tern uma evotucão positiva devido ao facto da queda da
despesa ser mais acentuada (-17,1%) que a quebra da receita (-8,8%) a quat tern a sua
origern associada a quebra das transferências da UE (-40,9%), por menor nimero de
projetos cofinanciados.

A receita cobrada esperada em 2014 será na ordem de +13,5% de IMI e +9,8% de MT.

1.3.5.2. Administraçao Regional

A AR tern apresentado nos iLtimos anos saldos orçamentais deficitários, em
contabitidade pâbtica, tendência que se rnanterá em 2014, apresentando urn valor de
628 MiLhöes de €, reftectindo urna rneLhoria de 204 mithöes, em retacao a 2013.

Para 2015 a AR deverá apresentar urn défice de -127 MiLhöes de €, vaLor que inctui o
pagamento de dIvidas de anos anteriores. Urn menor volurne de dividas a pagar em
2015 determinará uma diminuiçao acentuada da despesa (-18,1%). A receita deverá
diminuir apenas 2,8%, fruto da dirninuição de transferências da UE. Os montantes do
OE serão Ligeiramente inferiores aos de 2014, mas que serão cornpensadas por urn
Ligeiro aumento da receita fiscaL e de contribuicoes.

Espera-se urn aurnento da receita de 3,8% vs. urna diminuiçao da despesa de 3,4%. 0
aurnento da receito deve-se em especial ao aurnento das transferências da UE
(÷61,4%), acornpanhada peta reduçao das da Adrninistraçao Pâbtica (-22,5%), em
resuttado do fim das transferências da Lei de Meios e da aplicaçao da Lei das
Finanças Locals.
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Quadro III. 1.1 3.Transferências do orçamento de Estado para a Administraçâo Regional
(mflhâes de euros

4013 2014

510

VacAbs
20I

203 1010

46 -4

47 0

-19 -

-49 -1

0 0 0
PA1 50 I C -49 -

561 426 423 -134 -3
RAA 319 252 251 -7 -

RkSl j 242 174 172 -08 -2
Fite: Mnstãno CaO FIran.

.4. Segurança Social

o orçamento da Segurança SociaL refLete a expectativa do crescimento da economia
corn implicacoes no aumento do emprego e consequente aumento das receitas de
contribuicöes sociais versus a reducão de despesa corn prestacöes de desemprego.

A previsão para a receita efetiva totaL é de 25.244,7 Mithôes de €, menos 0,5% que
em 2014.

A previsão de despesa efetiva é de 24.402,7 MiLhöes de €, menos 0,8% que em 2014.

Espera-se urn saLdo positivo da Segurança SociaL para 2014 na ordem dos 2015 de
842,0 MiLhôes de €, que compara corn 764,2 MiLhöes de € em 2014.

As pensöes e os compLementos de reforma atingirão em 2015 o vaLor esperado de
15.918,9 MiLhöes de €, representado 65,2% da despesa totaL efetiva da Segurança
SociaL.

o Sistema de Seguranca SociaL continuará em 2015 a ser financiado por receitas
extraordinárias do Orcamento de Estado, para financiamento do sistema previdencial
- no montante de 894,2 Mithöes de €, reducao reLativa a 2014 (1.329,1 MiLhöes de €),
segundo o Governo assente na recuperacao financeira do sistema, aLicerçado no
contexto macroeconómico esperado.
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Não está prevista a transferência de quotizaçães dos trabalhadores para reforco do
Fundo de Estabilizaçao Financeira da Seuranca SociaL, em conformidade corn o
disposto no n.° 3 do artigo 91.0 da Lel de Bases da Seguranca Social.

Face aos indicadores disponIveis, o resuLtado finaL entre o totaL da receita (-127
Mithães de €) e o totaL da despesa (-205,58 MiLhôes de €), 6 possivel apurar urn satdo
gLobal de 77,79 MiLhOes de €, no âmbito das principais receitas e despesas da
Segurança SociaL.

Quadro - Principals Receitas e Despesas da Segurança Social
a

h977’A AbW1ut
0952015 Vs20 20 S

d/G92014
1. AECEITASCORHENIES 29359.95 29,2)9,59 121,07

L1flLrJ1.4lL0r2 11,9$ 141422022 S’I 2*’5*1 n.,.I ‘ -0$-Jr ‘I—’-i fr- U ,‘--it . fr, $,n.. ?2% ) 01 11)2 112.1 fll122,2 2221
IlL WI: 2:fl9 12Ji th.VL I 1 S.’2.WI- 1-2212,2*’ .2.9 0.1

,,,‘,l.-’12a 1”. 20 WI. 4.)r. (222,291 ‘lnl’’84 12.2 102122 04 2, .12 i,..1 22,12 12 2TI) 2222122. 9111,31-. ,)rLO3, ch,lic,, ,l99 1.02’) u9 2224 21) 4491,421) 21 11’lLi’N 21,4,), I 9’,Il, :221 222 1
‘.122 W’c .d223LfrP71S,,.0022, 4 .012122 WIll) IllI 12224 ‘12112.429 Adn’ 2.. 412222 ,lt1.4 9 .741211,W22 2’’ 2 2,) 12)22,1 jiLl (112‘.2 .,122r.’’1L,3$lja.Lll’21,, 14’, 93, ‘22 40I 12.2.‘.I’’,’,’,,’’WIa’lrl12WI,j 19203722 2 1212 (‘II, ‘,$ 2121 ‘111.119

14 ‘‘2 ‘1 2121,12

2. MOLLI9A9ULCAPTmL 12,77 (.,05 ‘22,01
,2l22,’7 1’ 0 2101449 ‘W *1

11111 222

3 10T*L0Af11C()TA(jZ 2$ 477.40 25.244,50 0.0773:

4 OJIIPLSASCO44LNO9S 28,3224,13 74,3b*90 20(1,23.2122119,22 10’ 21)2 1’ .211’ 1’) 72 12,
131 ‘21 .2 1121’ 1

11-2211122’)
1 -2’,’,’ I 1 4222 . 4

12’ 21ll’
111942,1 10722$,’,

L1r, ‘721,22 l(2221,21.1231,1$,10l1’22111222221’1 .11 III,
(kill’ II ‘(12 4121 2’ 7111227 )1211l,21221$ UI’’, ‘‘1l’LlPJ22 112,2 24 22221,1)22’ .2 21

1 2174’1.I11217’,22411 2709-, ,J: IS,,ljr.,d, 1,11’ d11lI’
I5 42 ,l’’L “24 II Ir,,.. ‘.1 • 22, $4’; 114 , ‘2

3222 1122
III 12171.1 22211’2 1 12 4 11 14 02

,,,1l:J 2,1,
11,..,,,,

1 21”,’;’ 1 21217 21121?,
4$ 1,i$ 10 1,121

1)4271241-1,12277,131112,722222
l1Gl2,1122 I 012i’ 22. 03’1,2’412,7252421.

4121) 2,1221 ‘‘1’’”

212,22’ 402122 220 412022 Sv’oL 21022912$ I 211121,31 12)2 $r1 .1),’
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44,5* 3447

-,L,21R21
‘1” 11’
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(.4.1. Receita da Seguranca Social

As contribuiçoes dos trabaihadores deverão atingir urn vaLor na ordem dos 14.345,8
Mllhôes de €, corn uma variaçâo esperada em reLacão a 2014 na ordem dos 571.180
euros - mais cerca de 4,1%.

Esta variaçäo tern subjacente, segundo Governo, a melhoria do crescimento
económico (1,5% do PIB real), a diminuiçao da taxa de desemprego (13,4%) e a
aumento de emprego (1%).

A componente do receita tern também subjacente a efeito redução do universo de
ap(icacão da CES Contribuição Extraordinária de Solidariedade, aplicada apenas aos
vaLores recebidos acima de 4.611,42 €, par urn t:inico titular (llx(As).

As transferências correntes do Orcamento de Estado representam 8.257,8 MithOes de
€, incluindo a transferência do (VA SociaL (743,1 MiLhôes de €), ao PES e ASECE. Não
incluiu transferências para cobrir a Regime Substitutivo dos Bancários (498,0 MilhOes
de €).

Lei de Bases do Segurança Social - Das transferèncias correntes para a Segurança
SociaL do 0E2015 (8.257,8 M€), 6.219,1 MiLhOes de € é para a seu cumprimento.

Financiamento do défice do Sistema de Segurança Social
- será assegurado por uma

transferência extraordinária do 0E2015, no vaLor de 894,2 MiLhôes de €.

As açOes de formacao profissional deste sector terão urn valor de 981 ,OMiLhöes de €,
dos quais 822,50 MiLhôes de €(83,8%) teräo suporte no Fundo SociaL Europeu.

(.4.2. Despesa da Seguranca Social

A despesa efectiva prevista da Segurança SociaL será de 24.402,7 MiLhOes de €.

As pensoes e complementos de reforma, incluindo os dos bancários seräo de 15.918,9
Milhôes de €, tendo subjacente: manutencão da suspensão da actuaLizaçao das
pensOes e de outras prestaçOes sociais; do regime de protecão social convergente; e
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a actuaLização de 1% das pensOes minimas de invaLidez e veLhice do regime geraL da
Segurança SociaL.

No apoio ao empreo e prestoçOes de desemprego, está prevista uma despesa na
ordem 2.063,7 MiLhàes de € em 2015, uma reduçao de 10,6% reLativamente a 2014.
Segundo a Governo, esta redução tern subjacente as seguintes variáveis: diminuicao
da taxa de desemprego para 13,4%; majoracão de 10% do subsfdio de desemprego
para casais corn fiLhos a cargo.

Os subsidios por doença, abono de familia e rendimento social de insercOo
apresentam uma variação absoluta CE 2015 vs. 2014 de -3,63 Mi[hôes de €, -6,49
MiLhöes de € e -8,3 MithOes de €, respectivarnente.

A acçOo social apresenta encargos orçamentados em 1.738,8 MiLhôes de €, refletindo
urn aumento de 3% face a previsao de execução de 2014, o aumento de algumas
prestacöes sodais, programas de acção sociaL, cooperação corn instituiçôes de
soLidariedade sociaL (apolo a crianças, idosos e deficientes), rede de equipamentos
socials (Pares) e rede nacionaL de cuidados integrados (RNCCI).

O Prorama de Emerência Social e o de Apolo Social Extraordinório ao Consumidor
cie Energia, no vaLor de 251 ,0 MiLhöes de €, manter-se-ão em vigor.

Outras Despesas - as despesas de Odministracoo previstas terão urn vaLor de 320,4
MiLhöes de € evidenciando urn decréscimo reLativamente a previsao corn a execução
de 2014 (-0,4%), em Linha corn a verificado em 2013 (-2,3%), já considerando a
reversão de 20% dos cortes saLariais dos seus trabaihadores.

O soldo orçamental será em ContabiLidade Pt:ibLica de 842,0 MiLhães de € (não
integrando a transiçao de satdo do ano anterior, os activos e passivos financeiros) e
em ContabiLidade NacionaL 896,6 MiLhöes de €.
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1.5. Ativos e Passivos do Estado

1.5.1. Divida Direta do Estado

No final de 2014 a divida direta do Estado deverá atingir, segundo o Governo, o valor
de 214,3 MiL Milhães de €, o que representa urn aumento de 10,1 Mu Milhôes de € em
reLacao a 2013. Este incrernento resulta da aquisiçao de ativos financeiros no vaLor de
8,2 MIL Milhôes de € e de urn défice orcarnentaL de 7,4 MU MiLhães. No entanto, estes
vaLores são compensados por urna reducao esperada de necessidades de
financiarnento de 4,7 MU Milhôes de € ern 2014, que compara com 10,0 Mit Mithães de
€ em 2013.

Em 2014 a principaL fonte de financiamento Liquido da Repübtica vottaram a ser os
empréstimos obtidos no âmbito do PAEF, o que atterou tigeiramente a composicäo do
stock da divida 35,3% em 2013 e 36,0% no final de 2014. Também o financiamento
Liquido em 2014 teve contributos de emissôes de divida de rnédio e Longo prazo e de
emissöes de retaiho, como se desagregarn:

As emissOes brutas de Obrigaçoes de Tesouro (OT) de 14,2 Mit MiLhöes de €, que se
traduzirá numa emissão Liquida positiva de 0,8 Mit MiLhOes de €. 0 seu peso no stock
da divida deverá diminuir para 43,6% ern 2014, que compara corn 45,4% em 2013.

Divida em moeda nao Euro, exctuindo as empréstimos do FMI em SDR4 registou urn
aumento para 1,9%, que compara 0,7%, fruto da emissão sindicada em JuLho de 2014
de Global Medium-Term Notes (MTN), num volume de 4,5 M1L Mithöes de dótares,
equivalente a 3,3 MiL MiLhöes de € e maturidade em 2014.

Outra DIvida de Médio e Longo Prazo - o seu aurnento de 0,7% para 1,5% refLete a
emissão de urn Global Medium-Term Nores (MTN) em Fevereiro de 2014, que se
destinou a cobrir a amortizacäo de urn volume de curto prazo (ECP) de vaLor
idêntico, a que acresce urn empréstimo do BEI de 600 MiLhôes de €.

Empréstimo do FMI em SDR, cuja composição é de USD, EUR, GBP e JPY.
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Também o aumento de 6% para 7,5% da divida a retaiho reftete as aLteraçôes da
remuneraçao dos Certificados de Aforro anunciadas em Setembro de 2012 e o
Lançamento de uma nova categoria - os Certificados Tesouro Poupança Mais (CTPM),
em Outubro de 2013, que tiveram por efeito determinar urn abrandamento dos
reembolsos e aceteraçao de novas subscriçaes.

Em 2014, diminuiu o stock de divida de curto prazo em mais de 4 MIL Mithôes de €
(12,0% para 9,4%), especiatmente fruto da reducão e Bfthetes de Tesouro (BT) em
mais 3 Mit MiLhöes.

Quadro 111.4.1 - Estrutura da Divida Direta do Estado

:...::‘

2013E
Instrumentos ‘.“ntae Montante

OT - taza tiica ‘3 I —5 - 3 42 43,3
CeItitIdos do1’esour 2..5 1.0 4
Cert’?Icados de Morro ‘0 5,0 5 €
D’viclade crtoprazoern euros 24—i’ .J2 34

Ca qual: BIhetes ‘10 Tesouro ..3 3 3
Outra dMda em eurs 3 ‘.5
vIda em m•:edas iwo euro 4-Sr 7 4
Piqama de Assson a EcorimIca e Finuuer

‘ :
rOTA. 204 .52 . )O,D 214.315 ‘OD,O

E t •- .a

“a •.-‘ s’a- as nas

1.5.2 Necessidade e Fontes de Financiamento do Estado em 2014

As necessidades de financiamento de Estado em 2014 devem ascender a 15,3 Mit
Mithôes de € resuttado do aumento substanciaL das necessidades de aquisicöes
LIquidas de ativos financeiros, que aumentaram 4,4 M1L MiLhOes de € e nao por via do
deuce orcamenta, o quat se manteve relativamente estávet.
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0 volume de ativos [inanceiros deverá ascender a 8,2 Mit MithOes de €, fruto da
cobertura das necessidades de financiamento das de empresas pâbticas, quer por via
de empréstimos quer de aumentos de capital e 3,9 Mit Milhöes para empréstimo ao
Fundo de Resotução no âmbito da operaçao de capitaLizacao Novo Banco. Registaram
se reembotsos de CoCos, num totaL de 3,3 Mit Mithöes de € por parte das entidades
bancárias, o que atenuou a despesa tiquida em aquisiçao de ativos financeiros.

As receitas dos privatizaçOes previstas para amortização de divida eram de 90
Mithôes de €, Largamente superado face a urn vaLor que ascende a 340 Mithôes de €.

As amortizaçoes de divida fundada devem ascender a 38,5 Mit Mithäes de € em
2014. Este vaLor inctul 13,5 Mit Mithães de OT, dos quals 10,8 Mit MiLhôes de €
correspondem a amortizaçáo de OT corn maturidade original em 2014 e o
remanescente de amortizaçöes antecipadas retativas a 2015, em 3,35%. 0 voLume de
amortizaçöes fundadas inctuiu ainda as amortizaçöes de divida de curto prazo no
valor de 18,1 Mit Mithães de BT e de 4,1 Mithôes de CEDIC5 e 1,3 Mit MilhOes de ECP6,
bern corno de MTN e CEDIM, para atém de uma estimativa de resgate de CA/CT de
0,7 Mit Mithôes de €.

Espera-se em 2014 que o totaL de financiamento fundado ascenda a 48,5 Mit Mithöes
de €, corn a totalidade das emissôes a serem reatizadas no próprio ano a que as
necessidades orçamentais respeitam.

CEDIC - Instrumentos de curto prao para investidores do Sector Pubhco.
ECP — Emissão de Papel Comercial
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Quadro 111.4.2 Necessidades e Fontes de Finariciamento do Estado em 2013 e 2014

1459

2. AMoRTtZAcöEs EANUL,.AcOES (Divide Fundade) 34.945
Ger1ricaos de Afrro + certifaas do Tascro 622
Drde cle crt razo em auros 24. 57

cia ncio e ‘ro przo em euro 06O4
Drda em nxedes no euro 61
Fiuxos cia captaI de sv epa 168

3, NECESSIOADES BRUTA$ DEF1NANGIAMEHTO (1. ‘2.)

FONTES CE FINANCLAMo
Sado de narcarmanto cia Or;ame’os a’teriores

as cia dda reatcvas ao ) ;.mie’i:o do eno

Enisses cia dvk1a no Fodo Cetintr

5. SAL.DO CE FINANCIAM E1O PAPA (ClCIOS SUINTES (4. 3,)
Dp’.SC3 CtrO$ pare reforc cia estabd3da fnarceira
cio sclria defnarar’ento ira eerc’os seUres

nm. S. Diacrepancia estats1ca

p.m. S’iflISSES CE DiVIDA NO ANO CIVIL (Divide Fundada)
eaias ic rcrnlc oo ono enenor Ferio Centar

etivs ao Qfçarrrto O

E E itf. a

1rtér rias ances.

‘1 ie es

1. NECESSIDADES LiQUIDAS oEp1NANCIAMtro
Dfce C’rcrnentl
Aqu1stço ufda cia actios flnsnceros excepto pr alfzaç8eai
Retorço a estabidade fnancera

Tecaita cia prleiiaç8es -)

2013 L2014E I
11,146 i5.76

7665 7424

3843 8,194

1.1DO

340

38.486

686

13616

558

48.093 53.784

56.090

9755

46335

0

58.480

9.994

36.366

0

9,994 4716

64Q

-3 0

46.335 48.48

3366$
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Quadro 111.4.3. Composiçao do Financiamento em 2014

_________________
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No final de 2014, o saLdo de financiamento para exercicios seguintes deverá ascender
a 4,7 mit Mithôes de € (dos quais 2,5 M1L Mithôes ainda cativos para estabitidade
financeira), uma reducao em reLaçäo ao fecho do orcamento de 2013 de 5 Mit
Mithães. Uma parte do financiamento de 2014 foi, ainda, assegurado no âmbito do
PAEF no vaLor 5,2 Mit MiLhôes de €, mas tendo, estes sido progressivamente
substituidos por fonte de financiamento LIquido de divida de médio e tango prazo, em
cerca de 4,6 Mit Mithães de € no conjunto de OT e MTN, a que acrescem 600 Mithôes
de € de empréstimo do BEI e instrumentos de divida de retatho em 4 Mu MiLhôes de
€, entre CA e CT.

43.472

2 121

4127

a
5:48

‘4243

1 $1

2. 86

- S67

37.864

4 127

181 ‘2

13 47

0

I 24

25

558

5.607

1.61

0,

.3

-2e3

734

Z51

2.136

142

L
1.757

29

-84

30’14

357

64

48.486 38,486
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Os vaLores anteriormente referidos destinar am-se a cobrir necessidades Liquiclas de
financiarnento do Estado, bern como para reduçao de Stock de divida de curto prazo
de ST em -3 Mu MiLhôes de € e ECP em -1,3 MIL MithOes.
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1.5.3 Necessidade e fontes de financiamento em 2015

Quadro 10.4.4. Necessidades e Fontes de Financiamento do Estado em 2015.
eufos)

—

2015 P
1. NECESSIDADES LIQUIDAS DE FINANCIAM TO 10.989

DéfIce Orçamental 6024
AquLsiçâo liquida cle actvos financeiros (ecepto privatacöesJ 4.965
Reforço da estabilidade financeira 0
Recea de prlvatizaçöes 0

2. AMORTIZAcöES EANULAcÔES (Divida Fundada) 28.910
Certificados de Aforro + Certificedos do Tesouro 360
Driida de curto prazo emeuros 20.210
D{da de rt’ètllo e ongo prazo em euros 7073
DMda em noedas no euro 1 .307
Fluxos de capital de 5: aps (i -39

3. NECESSIDADES SRUTAS DEFINANCIAMENTO (1. + 2.) 39.898

4. FONT ES DE Fl NANC lAM erro 41.345
•SaIclo de fnanclannto de Orçarrentos anterlores 4.716

: Errissöes de cLcla reativas ao Orçarrento do ano 36.629
Enss8es de dr.’da no riodo CompIenntar 0

5. SALDO DEFTNANClAM4TO PARA EXCiCIOS SEQUINTS (4.. 3,) 1.447

pm. EMISSOES DEDIVIDA NOANO CIVIL (Divida Fundada) 36.629
Relatives ao Orçamento do ario anterior rodo Con’enntar) 0
Relativas ao Orçarrnto do ano 36.29

R Revisào.

Fonte l•1nister1o des Flnanças.
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Em 2015, prevê•se uma diminuiçao das necessidades (Iquidas de financiamento face a

2014, em cerca de 4,3 Mit Mithôes, justificada pela reduçào do défice orcarnentat e

aquisição de Liquida de ativos financeiros num total de 11 Mit Mithôes de €.

Em termos de amortizacao de divida fundada7,estima-se urn vaLor de cerca de 28,9

Mit Mithöes de €, que representa urna reducao de 9,6 Mit Mithöes comparativamente

corn o ano de 2014.

Integrarâo essas arnortizaçôes: OT nurn rnontante previsto de 6,6 Mit Mithôes de € -

3,35% em Outubro de 2015; BT no rnontante de 16,1 Mit Mithöes de €; Arnortização de

urn MTN em dóLares no montante de 0,8 Mit Mithöes; amortização da primeira parceta

do empréstimo do FMI no montante de 0,5 Mit Mithôes de € a que acrescerá uma

amortizacâo de CEDIC/CEDIM de 4,5 Mit MiLhães de € e ainda de instrumentos de

retatho de 0,4 Mit Mithöes de €.

As necessidades brutas de financiamento deverão ascender a 39,9 Mit Mithôes de €.

Em 2015, a principaL fonte de financiarnento deverá centrar-se em ernissöes de divida

de médio e tongo prazo em mercado, esperando-se urna contribuiçao positiva de OT

na ordem dos 5,4 Mit MiLhôes de € (ernissOes brutas de 12 Mit Mithôes) que poderão

ser comptementados corn ernissôes em moeda estrangeira, de valor aproximado de

0,8 MIL Mithöes de €. Prevê-se tambérn que os certificados de aforro mantenham urn

contributo positivo (financiamento LIquido de 2,5 Mit MiLhöes de €), ainda que inferior

ao verificado em 2014.

Dfvida fundada de media ou de longo prazo ou consolidada é aquela que compreende compromissos de
exigibilidade temporária , normalmente superior a 12 meses ou divida consolidada. A dIvida consolidada é divida
perpétua que envolve a obrigaçao de pagamentos de juro anual, não estando obrigada ao pagamento do capital,
mas podendo remi-lo, se for essa a previsäo.
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Quadro 111.4.5. Composição do financiamento em 2015

ioieisão iIa d1vka tundada a& valor de encaixe — ano cvj1; rnith6es de euros
. -.., nfuo ArnortIzacao’J

CVIDA BJRO 35.029 27.642 7.387 I
Qø

- Certificados do Aforro 1.806 300 1.500
C1.CertificadosdoTesouro 1.080 60 1.000
CR)IC - Certiticados Especials do Divide Oiblica CQ 4 127 4.127 II
EM Certiflcados pec1ais do Div1a Rblica TvtP 0 399 399
BT- BitetesdoTesouro 16.042 16.083 41
OT1axatixa 12.000 6.610 5.381
F 0 0
1EEF 0 0 0
Oulra dinda de curio prazo 0 0 . 0
Outra dfrida do nddio e longo prazo 0 55 -55

D1VIDA N4O EURO 1.600 1.307 293
FM 0 535 -535
Outradkida 1001] 771 . a29

FLUXOS DE CAPITAL DE SWAPS (IJQ.) -39 39
TOTAL 36.629 28.910 7.720
Fone: Mnrsterio das Finances

PARTE II - OPINIAO DA DEPUTADA RELATORA

A signatária do presente re(atóno exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opiniao
pol.itica sobre a iniciativa em apreco, a quat é de resto, de “etaboraçao facultativa”
nos termos do n.°3 do artigo 137.° do Regimento da AssembLela da Repi:ibLica,
reservando o seu Grupo ParLamentar a sua posição para debate em PLenário.
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PARTE III - CONCLUSOES

I - Nos termos da atinea d) do n.° 1 do artigo 197.0 da CRP, o Governo apresentou a
AssembLeia da ReptibLica a Proposta de Lei n.° 254/XII/4.a que Aprova o Orcamento
do Estado para 2015.

2 - Em 15 de Outubro de 2014 o Governo apresentou a Assembteia da Repâbtica a
Proposta de Let n.° 253/XII/4.a que aprova as Grandes Opcoes do PIano para 2015,
dando cumpnmento ao requisito constitucional previsto no artigo 105.° da
Constituição da RepibLica Portuguesa.

3 0 Orcamento do Estado para 2015 tern como ponto de partida ainda o
cumprimento das metas e objetivos inscritos no Programa de Assistência Financeira,
mesmo depots de terminado o Quadro de Assistência em Maio de 2014.

4 - Na Proposta de Let do Orçamento do Estado para 2015 o Governo prevê que o
saLdo gLobaL da Administracao CentraL deverá registar urn deuce de 6.609,3 Mithôes
de euros, equiva[ente a -2,7% do PIB.

5 - 0 Governo prevê urn satdo primário corn excedente de 1.592,5 mithôes de euros,
equivatente a cerca de 0,9% do P18.

6 - 0 Governo prevê para 2015 urn crescimento do P18 de 1,5%.

7 - 0 Governo prevê que a taxa de inftação se fixe em 0,7% e a taxa de desemprego
em 13,4%.

8 - Em 2015 foram integradas na Adrninistraçao Central 106 entidades pâbLicas,
decorrente essenciatmente da revisáo do Sistema Europeu de Contas (SEC2O1O).

9 - Para 2015 a receita efetiva totaL da Segurança SociaL será, previsiveLrnente, de
25.244,7 Mithöes de €, que se traduzirá numa reducao de 0,5%, ern retação a 2014.
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10 A despesa efetiva da Segurança Social é estimada no montante de 24.402,7
Mi[hães de €, que se traduzirá numa contração de 0,8%, em reLacao a 2014.

11 - As transferências correntes do Orçamento de Estado para a Segurança Social
serão de 8.257,8 Milhöes de € e as extraordinárias de 894,2 Mithöes de €, em 2015.

12 - A dIvida ptiblica deverá situar-se em 123,7% do PIB.

Assim, face ao exposto e nos termos regimentals, a COFAP é de parecer que a
Proposta de Lel n.° 254/XII/4.a

- Aprova o Orcamento do Estado para 2015 reüne as
condiçoes Legais e riecessárias para subir a Ptenário da AssembLeia da Repiblica, para
apreciação na gneraLidade.
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PARTE IV - ANEXOS

Anexam-se os pareceres das Comissöes Permanentes da Assembteia da Repebtica
recebidos peta Comissão de Orçamento, Finanças e Administraçao Pâbtica, a nota
técnica da UTAO - Unidade Técnica de Apoio Orcamental e o Parecer da ANMP -

Associacâo NacionaL de Municipios Portugueses.

Patácio de S. Bento, 27 de Outubro de 2014

A Deputada Autora do Parecer o p idente-da Comissão

JJ(
Conceicao Bessa Ruâo Eduardo Cabrita
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